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RESUMO

É bem sabido que a evicção é a perda do bem
adquirido por contrato oneroso, em virtude de
uma sentença judicial ou um ato administrativo,
disciplinada no Novo Código Civil. Considerando-
se o Novo Código Civil como lei híbrida, consubs-
tanciando direito material e direito processual,
observa-se que determinados dispositivos travam
sérias discussões jurídicas, acerca dos aspectos
processuais na ocasião que poderá ocorrer a evic-
ção. A questão primeiramente levantada no pre-
sente trabalho é justamente a de que, com o ad-
vento do Novo Código Civil, a denunciação da lide
passou a ser matéria controvertida, principalmen-
te sobre os aspectos da obrigatoriedade, bem
como da possibilidade da modalidade per saltum.
Serão examinadas aqui tais impactos da lei civil na
lei processual, com base na doutrina e na juris-
prudência de modo a fomentar o debate.

Palavras-chave: Novo Código Civil. Lei Proces-
sual. Denunciação da Lide. denunciação per sal-
tum.  Evicção.

1  INTRODUÇÃO

Para muitos estudantes de Direito, a evic-
ção, em seu aspecto processual, continua sendo
um assunto um tanto quanto controverso e con-
fuso, principalmente pelo seu caráter híbrido,
pois possui cunho material e processual.

Os problemas maiores surgem em rela-
ção às disposições legais, dispostas no Novo Có-
digo Civil, que tratou de maneira controversa o

instituto da intervenção de terceiros na denun-
ciação da lide em relação ao procedimento que
dá origem a evicção clássica, ou seja, a perda da
coisa em virtude de uma decisão judicial.

A questão da obrigatoriedade da denun-
ciação da lide, bem como a possibilidade da cha-
mada “denunciação da lide per saltum” (com a
conseqüente condenação direta do denuncia-
do) são os focos deste ensaio, acarretando im-
pactos no sistema processualista vigente, cau-
sando controvérsias e críticas contundentes a
respeito do assunto.

Assim, o objetivo do presente trabalho é
a compreensão dos debates que pairam acerca da
matéria, procurando solucionar algumas dúvidas
básicas, bem como levantar o debate acerca de
questões importantes que dela emanam, fomen-
tando o debate à luz do processo civil, bem como
dando um posicionamento direcionado com base
na melhor doutrina e na jurisprudência.

Desde logo, atenta-se, a denunciação da
lide será abordada de uma maneira geral, de ma-
neira a explicar seus principais problemas com a
lei civil, utilizando-se de um diálogo entre a legis-
lação civil e a processual, não se adentrando por
demais nos aspectos técnico-procedimentais1.
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1 A chamada “tese do diálogo das fontes”, citada por Flávio
Tartuce (2008, p. 34-35), vem sendo muito utilizada e com
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O método aqui utilizado será o de apre-
sentação sistemática da pesquisa documental, de
aspecto dedutivo-indutivo, de maneira a indicar
a importância prática do presente tema. Com in-
dicações a obras processuais, incita-se aqui ao
leitor, para instigar-lhe a pesquisa, dentro do in-
teressante campo do direito processual, fazen-
do-o enxergar um horizonte muito maior do que
um mero estudo de procedimentos.

2 PRIMEIRAMENTE, A QUESTÃO DA DENUNCI-
AÇÃO DA LIDE

De um modo geral, conforme a doutrina
de Fredie Didier (DIDIER, 2007, p. 298), a inter-
venção de terceiros “trata-se de ato jurídico
processual pelo qual um terceiro, autorizado por
lei, ingressa em processo pendente, transfor-
mando-se em parte”.

Há, portanto, um processo, as partes
tradicionais no binômio autor e réu; e há um
terceiro, que possui um interesse jurídico no
ganho da causa, que pode ser tanto por parte
do autor quanto por parte do réu.

Assim, a denunciação da lide é uma mo-
dalidade de intervenção de terceiros provocada:
o terceiro é chamado a integrar o processo, por-
que uma demanda lhe é dirigida. Na lição de
Marinoni et al (2007, p. 182-183), é uma segunda
demanda, dentro de um processo principal, pois
o réu, ao denunciar, integra uma terceira pessoa,
agregando ao processo pedido novo, ampliando
o objeto litigioso do processo.

Seria assim uma nova ação, subsidiária
aquela originariamente instaurada, analisada se
o denunciante vier a sucumbir na ação princi-
pal, configurando demanda incidental, regres-
siva, eventual e antecipada (DIDIER, 2007).

Configura assim uma nova demanda em
processo já existente, sendo, pois, um incidente.
A sentença deverá dispor sobre a relação jurídica
entre a parte e o denunciante e entre o denunci-
ante e o denunciado, senão será considerada citra

petita. Julgado improcedente, automaticamente
a denunciação da lide perde o seu objeto, pois
não há o que indenizar.

Há, portanto, uma relação de dependên-
cia em relação a denunciação da lide com a ação
principal. Em outras palavras, para o juiz apreci-
ar a denunciação da lide deverá, primeiramen-
te, analisar a demanda principal. Mas, se poste-
riormente analisar a matéria principal e deixar
de apreciar a denunciação da lide, a sentença
será tida como nula.

As relações jurídicas processuais trava-
das e apreciadas pelo juiz serão entre a parte e
o denunciante (que poderá ser o autor ou o réu);
e a relação do denunciante com o denunciado.

Conforme alerta Didier (2007, p. 318), do
ponto de vista substancial, é uma demanda que
veicula pretensão regressiva, pois “o denunci-
ante visa ao ressarcimento pelo denunciado
pelos eventuais prejuízos que venha a sofrer
em razão do processo pendente”. Não há rela-
ção jurídica direta entre o denunciado e o ad-
versário do denunciante, portanto.

É eventual porque é condicional: a de-
manda regressiva somente será examinada se
o denunciante, ao final, for derrotado na de-
manda principal. Sua característica, conforme
salientado por Nery Junior et al  (2006. p. 245), é
a eventualidade para a ocasião de duas lides
em processos simultâneos.

E ainda, é antecipada, pois, segundo Di-
dier (2007, p. 319),  “o denunciante se antecipa
e, antes de sofrer qualquer prejuízo, na hipóte-
se de vir a sofrê-lo, demanda em face de tercei-
ro, com o objetivo de imputar-lhe a responsa-
bilidade pelo ressarcimento”, ao invés de en-
gendrar ação ressarcitória apenas depois de
vencer nessa primeira demanda, após um lon-
go processo, logo em seguida do trânsito em
julgado da sentença. Seria uma questão de eco-
nomia processual, visando vincular o terceiro
ao que decidido na causa e a condenação do
denunciado à indenização.
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É possível, ainda, segundo Didier (2007),
o denunciado promover a denunciação da lide
de uma quarta pessoa (denunciação sucessiva,
art. 73 CPC), incidente que deve ser recusado
pelo juiz se comprometer desproporcionalmen-
te a celeridade do feito

Atente-se, desde logo, como ressaltado
por Nery Jr et al (2006), que é descabida expressa-
mente qualquer modalidade de intervenção de
terceiros no procedimento sumário ou sumaríssi-
mo; e por incompatibilidade em ação declaratória
de falsidade documental por não ser ação de re-
paração; ou na reconvenção, que somente pode-
rá ser deduzida contra o autor. Caberá, outrossim,
no ajuizamento de cautelar de produção anteci-
pada de prova; e mesmo das ações possessórias.

3 DOS PROBLEMAS PROCESSUAIS ADVINDOS
COM O NOVO CÓDIGO CIVIL ACERCA DA EVICÇÃO

Corroborando a afirmação do autor Ale-
xandre Freire Pimentel (2004), com o advento
do Novo Código Civil houve grandes implica-
ções (e principalmente complicações) proces-
suais, decorrentes da normatização do art. 456
do mencionado diploma.

Com efeito, o caput do referido dispositi-
vo permitiu que o evicto (o adquirente do objeto,
o sujeito que perde a coisa em virtude da decisão
judicial) ofereça a litisdenunciação tanto para o
alienante imediato quanto para os anteriores2.

Mais ainda, a grande ‘vedete’ do mencio-
nado dispositivo, foi a questão levantada em seu
parágrafo único, pelo qual o evicto é obrigado a
denunciar, mas se o alienante devidamente cita-
do não atender à denunciação da lide (em sua re-
velia), e, sendo manifesta a procedência da evic-
ção, é lícito ao adquirente (o réu demandado, pos-
sível evicto), deixar de contestar ou recorrer.

Assim está disposto na letra da lei, não
tendo sido alterada do Projeto original do Códi-
go Civil de 2002 (FIÚZA, 2003, p. 405), in verbis:

Art. 456. Para poder exercitar o direito

que da evicção lhe resulta, o adquiren-

te notificará do litígio o alienante ime-

diato, ou qualquer dos anteriores,

quando e como lhe determinarem as

leis do processo.

Parágrafo único. Não atendendo o ali-

enante à denunciação da lide, e sendo

manifesta a procedência da evicção,

pode o adquirente deixar de oferecer

contestação, ou usar de recursos.3

Dessa forma, advém os debates, não
apenas na questão da obrigatoriedade de pro-
ceder no processo com a denunciação da lide,
para que o evicto tenha o direito ao ressarci-
mento do preço pago, bem como demais direi-
tos da evicção.

Ademais, poderia assim o juiz condenar
de maneira direta, o alienante, sem que este
faça parte da relação processual, sem que te-
nha sido citado? E, sendo assim, como seria a
situação do réu? Se o mesmo optasse por não
contestar ou recorrer, poderia ser ou não con-
denado pelo juiz? Os efeitos da coisa julgada
repercutirão sobre o terceiro? Essas perguntas
são levantadas por Pimentel (2004, p. 150).

2 É mister aqui fazer um breve esclarecimento acerca da evic-
ção. A evicção, em sentido clássico, é a perda da coisa, ou
seu desapossamento, em vir tude de sentença, podendo
ocorrer não apenas em ação reivindicatória da proprieda-
de, como também, em ação declaratória; em ação de usu-
capião; em ação possessória; em ação de perdimento de
bens; e até mesmo em ação de servidão. Nesse sentido,
Nelson Nery Jr et al (2006, p. 246), em quaisquer dessas
hipóteses, o autor engendra uma das ações citadas contra
o réu (evicto – denunciante), que denuncia a lide aquele
que lhe entregou o bem mediante certa remuneração (será
o dendunciado, que posteriormente irá ressarcir o evicto),
e vem a perder o bem para o autor. Ai se dá a evicção em
uma linha simples de explicação. Os direitos decorrentes
da evicção é verificada no Código Civil vigente nos arts. 402;
450. Saliente-se aqui ainda que não é admissível no sistema
brasileiro o ajuizamento de ação autônoma de evicção.

3 Primeiramente, é de se notar que o termo “notificação está
posicionado de maneira incorreta, uma vez que, utilizan-
do-se dos “meios processuais adequados”, somente se
pode entender como citação, dentro do procedimento da
denunciação da lide.
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Essas foram as grandes problemáticas
advindas com o novel Código Civil.

4 BREVE ANÁLISE DO ART. 70, I DO CPC

O art. 70, inciso I do Código de Processo
Civil professa que “A denunciação da lide é obri-
gatória: I – ao alienante, na ação em que tercei-
ro reivindica a coisa, cujo domínio foi transferi-
do à parte, a fim de que esta possa vir a exercer
o direito que da evicção lhe resulta; (...)”

É pacífico na doutrina e na jurisprudência
que, os demais casos prescritos no artigo 70 do
Código de Processo Civil, a denunciação da lide é
facultativa, podendo-se adentrar posteriormen-
te com a cabível ação ressarcitória ou ação de re-
gresso contra quem realmente deu causa à perda.

Com efeito, como afirma Nery Jr et al
(2006, p. 245), o direito material é omisso quan-
to à forma de obter a indenização, não poden-
do entender, ao menos nas hipóteses dos inci-
sos II e III, que no desatendimento do ônus pro-
cessual somente poderia ensejar preclusão ou
nulidade do ato, não trazendo como conseqü-
ência a perda do direito material de indeniza-
ção, apenas impedindo que esse direito fosse
exercido no mesmo processo.

Assim o era em relação ao inciso I, antes
do advento do Novo Código Civil. O entrave,
em relação a esse incito ocorreu por força do
art. 456 do Novo Código Civil, faria com que a
denunciação da lide fosse obrigatória, sob pena
da perda do direito material.

 a. DA OBRIGATORIEDADE DA DENUNCIAÇÃO
DA LIDE

Como dito, o grande entrave é em rela-
ção ao inciso I, inerente a evicção, uma vez com
o advento do Novo Código Civil, o art. 456 indi-
ca que, para o exercício dos direitos da evicção
(a responsabilidade do alienante que alienou
coisa de outrem, ou seja, coisa que não deveria

ser alienada), deverá necessariamente, proce-
der de acordo com a lei processual civil que,
nesse caso, é interpretada por grande parte da
doutrina como a necessidade do procedimento
da denunciação da lide.

Com o argumento de que o dispositivo
da lei civil é lei especial, puro e simples, adu-
zem ser obrigatória a denunciação da lide a gran-
de parte dos civilistas, tais como: Flávio Tartuce
(2008, p. 211-212); Silvio Rodrigues (2003, p.
116)4; dentre outros, e até mesmo, parecendo-
se favoráveis a tal obrigatoriedade, ao menos
pela sua não oposição, Marinoni (2007, p. 184),
Nery Jr et al (2006, p. 245) e Humberto Theodo-
ro Junior (2008, p. 132).

Não obstante, em via de contra-mão, há
jurisprudência contundente em relação a não
obrigatoriedade, auspiciada até no Superior Tri-
bunal de Justiça, primando que, não obstante
não haver as partes procedido com a denuncia-
ção da lide, não há impedimento de se pleitear
a devolução do preço da coisa vendida.5 6

Contemplando esse entendimento, civi-
listas de vanguarda, como Jones Figueirêdo Alves
(in FIUZA, 2003); Pablo Stoze Gagliano e Rodolfo
Pamplona (2005); e processualistas preocupados
com o aspecto substancial7 do processo, como Di-

4 É interessante mencionar que, na obra desse civilista, o mes-
mo menciona a obrigatoriedade do “chamamento à autoria”,
intervenção de terceiro precedente à denunciação da lide,
presente do Código de Processo Civil anterior ao vigente CPC.
Tal confusão, como mencionado por autores de ponta do
âmbito processual, tais como: Didier (2007) e Pimentel (2004),
parece ter norteado o legislador do atual Código Civil, que
primou pela obrigatoriedade da intervenção de terceiros para
se obter os direitos que da evicção se resulta.

5 Nesse sentido, STJ, REsp 132.258/RJ Recurso Especial (1997/
0034131-3), DJ 17.04.2000, p. 56, RDTJRJ 44/52, rel. Min.
Nilson Naves, j. 06.12.1999, 3ª Turma.

6 Ainda assim, é importante ressaltar, que nada impede ação
autônoma de indenização por danos imateriais, abarcan-
do-se o dano moral, pelo princípio da reparação integral
dos danos, retirado do art. 5º, incisos V e X da CF/88.

7 O processo em seu aspecto substancial é aquele pelo qual
o processo não é mais visto como mera sucessão de atos
previstos nos diplomas legais vigentes, mas sim como ga-
rantia dos direitos, em especial os direitos fundamentais,
do jurisdicionado, relacionando-se, dessa maneira, a utili-
zada denominação de “ instrumentalidade do processo”.
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dier, (2007), entendem pela não obrigatoriedade
da denunciação da lide nos casos das lides que
venham a gerar o fenômeno da evicção.

Destarte, para Didier (2007, p. 320), não
se pode falar em obrigatoriedade em sentido
técnico, pois a denunciação é exercício do di-
reito de ação, não sendo um dever, sendo, na
verdade, um ônus processual absoluto, e, por-
tanto, facultativa. Seria um encargo atribuído à
parte, e não uma obrigação, uma vez que é de
seu próprio interesse, pois haverá o prejuízo de
não se aproveitar do mesmo processo para o
ajuizamento da demanda regressiva.

Sob esta óptica, o possível denunciante
não perderia o direito de regresso, acaso não
promova a denunciação da lide, não obtendo
qualquer tipo de ressarcimento contra aquele
que alienou de maneira indevida e onerosa-
mente a coisa perdida.

Saliente-se novamente, que a relação
dos demais incisos do art. 70 não possui qual-
quer discussão, onde a não denunciação da lide
apenas implica a perda da oportunidade de ver
o direito de regresso ser apreciado no mesmo
processo, sendo permitido posteriormente o
ajuizamento de ação autônoma para o ressarci-
mento, em ação regressiva, também chamada
de ação de regresso.

Em síntese: o adquirente (evicto) deve,
uma vez em litígio contra o evecente/evictor,
denunciar a lide o alienante, sob pena de per-
der a pretensão regressiva que surge da evic-
ção, verificada ao final do processo.

No entanto, embora a doutrina majori-
tária se inclinasse ao fato de que o adquirente
evicto (o que perdeu a coisa em virtude de sen-
tença judicial) deveria denunciar a lide e o alie-
nante, sob pena de perder a pretensão regres-
siva, de acordo com Didier (2007):

...a jurisprudência e a doutrina percebi-

am que essa conseqüência não pode-

ria acontecer em todas as situações,

porque há casos em que a própria legis-

lação processual veda a denunciação da lide:

uma vez proibido o exercício eventual e

incidental da pretensão regressiva, não

poderia o adquirente ser prejudicado

pelo não exercício deste direito. É o que

acontece no âmbito dos Juizados Especiais e

no rito sumário, procedimentos que não au-

torizam a denunciação da lide no caso de

evicção. Convém lembrar, ainda, que a

doutrina admite a ocorrência da evic-

ção por ato administrativo (apreensão

de veículo pelo DETRAN, por exemplo),

quando também não será possível a

denunciação da lide, que pressupõe a

existência de processo jurisdicional. Em

todas essas hipóteses, admite-se a

denominada “ação autônoma de evic-

ção. (grifo nosso)8.

Didier (2007, p. 321) e Pimentel (2004)
criticam a redação do Novo Código Civil, que
parece acompanhar o raciocínio do antigo ins-
tituto de processo civil que cedeu lugar à de-
nunciação da lide, o chamamento à autoria,
que o direito brasileiro havia herdado do di-
reito romano, por intermédio das ordenações
portuguesas, presente do Código de Proces-
so Civil de 1939.

Em relação da impossibilidade do uso
da denunciação da lide por força da inadissibili-
dade imposta por determinado rito, como por
exemplo, o rito sumário e os Juizados Especi-
ais, que expressamente proíbem o uso da in-
tervenção de terceiros, e conseqüentemente
da denunciação da lide, Pimentel (2004, p.155)
aduz que teria apenas 3 alternativas, caso se
devesse considerar a obrigatoriedade. Assim,
em tais hipóteses:

8 Autores como Tartuce, de mesma forma, mencionam o novo
conceito de evicção, como perda da coisa ou seu desapos-
samento, também em virtude de decisão administrativa,
não obstante não comentando como ficaria a hipótese do
conflito com a norma constante do art. 456 do Código Civil
vigente, uma vez que não comporta, em processo adminis-
trativo, qualquer hipótese de intervenção de terceiros, fi-
guras exclusivas do processo civil.
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a) Seria a conversão do procedimento sumário
para o ordinário, o que não seria adequado.

b) Aceitar a denunciação no rito sumário, para
coordenar as normas, o que daria conflito.

c) Admitir a denunciação da lide como ação re-
gressiva autônoma posterior em caso de der-
rota.

Não haveria, portanto, como aceitar a
obrigatoriedade da denunciação da lide nesse
sentido. Mas seria apenas uma restrição ou ex-
ceção a questão da obrigatoriedade?

Isso tudo com o risco de recair no pro-
blema do enriquecimento sem causa do alie-
nante à custa do adquirente, em afronta às re-
gras dos arts. 884-886 do Código Civil de 2002,
cuja vedação é expressa. Quem agiu indevida-
mente, no caso o alienante, se locupletará de
sua própria torpeza em detrimento ao que não
procedeu com a denunciação da lide, ou seja,
tirará benefício de sua conduta indevida unica-
mente porque não se procedeu com essa mo-
dalidade de intervenção de terceiros no pro-
cesso principal9.

Há proposta de alteração do art. 456 do
CC-2002, encaminhado pelo finado Deputado
Ricardo Fiúza (Projeto de Lei 6.960/2002), que
retira o ônus da denunciação da lide para o exer-
cício dos direitos da evicção, na linha de prece-
dentes do STJ10.

Pela proposta ficaria o seguinte: art. 456.
Para o direito que da evicção lhe resulta, inde-
pendente o evicto da denunciação da lide ao
alienante, podendo fazê-la, se lhe parecer con-

veniente, pelos princípios da economia e da ra-
pidez processual” (DIDIER, 2007).

Com efeito, a questão da economia e
rapidez processual, não obstante o princípio
constitucional da garantia da razoável duração
do processo, não poderá configurar supressão
de instâncias que vedem ou dificultem a apre-
ciação de lesão ou ameaça de lesão de direito,
de maneira a ferir demais direitos constitucio-
nais dos jurisdicionados11, uma vez que o tema
da morosidade processual é um problema ex-
tremamente complexo em que meras medidas
legislativas não são suficientes, muito menos
as que promovem a celeridade a qualquer cus-
to, principalmente quando ferindo demais di-
reitos do cidadão.

b. DA DENUNCIAÇÃO DA LIDE PER SALTUM EM
CASO DE EVICÇÃO.

Ainda em decorrência da nova discipli-
na do art. 456 do novel Código Civil de 2002,
ocorreu outra polêmica, em relação ao sujeito a
ser denunciado.

O art. 70 do Código de Processo Civil,
em seu inciso I, autoriza a denunciação da lide
ao alienante, ou seja, o responsável pela alie-
nação do objeto que poderá ser perdido é que
será denunciado, com o objetivo de responsa-
bilizá-lo pela possível perda. O inciso é destina-
do a todo aquele que, adquirindo a título one-
roso o domínio, a posse ou uso da coisa, vem a
perdê-los em virtude de decisão judicial.

Ocorre que o art. 456 do Código Civil de
2002 pretendeu trazer outra inovação ao regra-
mento da denunciação da lide em caso de evic-
ção, permitindo-se ao adquirente denunciar a
lide o alienante imediato da coisa sub judice,

9 Abre-se aqui um parêntese, ressaltando que o jurisdicio-
nado não tem o dever de saber os procedimentos proces-
suais, sendo que, se o patrono da parte, por esquecimento
ou por mau procedimento, deixar de denunciar a lide, como
ficaria a denunciação? Logicamente a parte poderia engen-
drar representação contra o seu patrono, bem como aden-
trar com uma ação contra o mesmo. Não teria, assim, que
se falar em economia processual, não havendo razão de se
fundamentar a obrigatoriedade por este modo.

10 REsp 132.258, j.  06-12-1999, DJ de 17-04-2000;  REsp
255.639, j. 24.04.2001, Informativo do STJ 93

11 Para complementação da leitura, consultar a monografia
de Santana, Ágatha Gonçalves. A importância do princípio
da razoável duração do processo para a realização dos di-
reitos fundamentais. Monografia apresentada como que-
sito parcial de obtenção do grau de Bacharel pela Universi-
dade da Amazônia – UNAMA. 2006.
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ou qualquer dos alienantes anteriores. Em ou-
tras palavras, seria possível o réu (possível evic-
to) denunciar à lide não apenas a pessoa que
alienou o bem a ele, e sim a quem alienou o
bem ao alienante e assim sucessivamente.

Didier (2007, p. 324-325) atenta que há
cinco posicionamentos doutrinários acerca do
tema:

a) A primeira corrente aduz que o Novo Código
Civil teria admitido a denunciação da lide per
saltum, permitindo que o adquirente deman-
de em face de alguém com quem não mante-
ve qualquer relação jurídica, sendo caso de
legitimação extraordinária em litisconsórcio
facultativo passivo, como forma de sub-ro-
gação legal. Assim, estaria autorizado ao ad-
quirente denunciar a lide ao alienante ime-
diato, ou a qualquer outro alienante que
conste da cadeia de alienação. Esse é o posi-
cionamento de Nery Jr. et al,  (2006, p. 245).

b) A segunda corrente, mencionada por Didier
(2007), afirma que a regra teria consagrado a
possibilidade da “denunciação coletiva”, su-
gerida por Moniz de Aragão, de modo a evi-
tar as dificuldades das denunciações sucessi-
vas, defendendo ainda a possibilidade de o
adquirente denunciar a lide de uma só vez a
todos os que compusessem a cadeia suces-
sória de alienação, consagrando então a de-
nunciação coletiva.

c) A terceira corrente, mencionada por Didier
(2007), indica Flávio Yarshell como entende-
dor de que a nova regra seria a consagração,
na legislação civil, da possibilidade de de-
nunciação sucessiva, prevista no art. 73 do
CPC, e não a consagração da denunciação da
lide per saltum, que poderia vir a permitir
que um alienante, provavelmente aquele
que tivesse maior capacidade econômica,
pudesse responder por diferentes indeni-
zações, de diferentes adquirentes, configu-
rando injustiça.

d) A quarta teoria, onde se cita como defensor
Theodoro Jr. (2008, p. 139), se posiciona no
sentido de que o Código Civil de 2002 teria
estabelecido a solidariedade passiva legal de
todos os alienantes que compõem a cadeia
sucessória em face do último adquirente:
Todos teriam a obrigação de responder pela
evicção, sendo justificada a denunciação da
lide não apenas sucessiva, como também a
per saltum. Como destacado por Didier, a te-
oria encontra o óbice na regra de que a soli-
dariedade não se presume (Art. 265 CC-2002),
só havendo solidariedade entre os alienan-
tes que conjuntamente alienaram o mesmo
bem de maneira indevida.

e) Finalmente, a quinta teoria, citada pelo proces-
sualista baiano, indica os que reputam a mu-
dança inócua. Alexandre Câmara (2005, p. 210),
muito embora admita que a interpretação iso-
lada do art. 456 do Código Civil de 2002 induzis-
se a denunciação per saltum, de modo a evitar
as denunciações sucessivas, afirma que quan-
do a lei determina que a “notificação” se faça
“quando e como lhe determinarem as leis do
processo”, remeteria ao sistema do CPC, pelo
qual a denunciação da lide é feita pelo adqui-
rente ao seu alienante imediato e este, por sua
vez, denunciaria à lide quem lhe transferiu o
bem, e assim por diante, não sendo possível a
denunciação per saltum.

Didier (2007) afirma não haver funda-
mento razoável a denunciação per saltum, uma
vez que o denunciante não tem qualquer rela-
ção jurídica com o denunciado e aduz parecer
ser a melhor solução.

c. OUTRA NOVIDADE DO ART. 456: DA REVELIA
DO RÉU CUMULADA COM A GRANDE POSSIBILI-
DADE DE OCORRER EVICÇÃO

O Parágrafo único do art. 456 do Código
Civil de 2002 trouxe nova regra processual em
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relação ao regime jurídico da denunciação da
lide disciplinado no inciso II do art. 75 do Diplo-
ma Processual, ocasionando uma revogação to-
tal deste inciso do dispositivo processual.

Reza o art. 456, parágrafo único do Di-
ploma Civil que “Não atendendo o alienante à
denunciação da lide” (sendo revel – conduta
descrita no inciso II do art. 75 do CPC) e  ainda,
“sendo manifesta a procedência da evicção,
pode o adquirente deixar de oferecer contes-
tação, ou usar de recursos”.

O art. 75, II do CPC prevê que se o de-
nunciado pelo réu for revel, cumprirá ao denun-
ciante prosseguir na defesa até o final. Não obs-
tante tal redação, o art. 456 do vigente Código
Civil, para o caso de denunciação da lide feita
pelo réu em razão da evicção (art. 70, I do CPC),
e somente em ocasião desta, permite que, re-
vel o denunciado, e sendo manifesta a proce-
dência da evicção, possa o denunciante adqui-
rente (evicto) deixar de oferecer a contestação
ou usar de recursos. Ou seja, poderia o réu de-
nunciante deixar de oferecer defesa12.

Calmon de Passos, citado por Didier (2007,
p. 339), entende que, não promovendo a defesa,
o réu-denunciante descumpre o ônus do art. 75
e, assim, perde a “possibilidade de ver seu direi-
to declarado na sentença que lhe asseguraria o
título reclamado para a execução contra o alie-
nante ou contra o regressivamente responsável”.

Ainda segundo Didier (2007), alguns
doutrinadores, para dar ao inciso II do art. 75
alguma serventia, extraíram tal conseqüência:
o réu-denunciante que não prosseguir na defe-
sa até o final, apesar da revelia do denunciado,
perde a possibilidade de ver a sua pretensão
regressiva apreciada na mesma sentença.

Não obstante, autores do quilate de
Candido Rangel Dinamarco (apud DIDIER, 2007,
p. 341) trouxeram argumentos contrários à in-
terpretação literal deste inciso.

Primeiramente, porque o litisdenunci-
ado não tem a faculdade de recusar a denuncia-
ção da lide, “porque ele é réu na demanda de
garantia proposta pelo denunciante e nenhum
réu tem o poder de afastar por vontade e ato
próprios a autoridade que o juiz exerce sobre
ele no processo”.

Secundariamente, porque quer o denun-
ciado aceite a denunciação e responda à inicial,
quer ele a recuse ou mesmo fique revel, sempre
cumprirá ao denunciante prosseguir na defesa
até final – porque esse é um ônus de toda parte
em qualquer processo e também porque, ainda
quando o terceiro venha efetivamente ao pro-
cesso e adote comportamento diligente e atu-
ante, nem por isso o denunciante fica dispensa-
do de prosseguir na defesa até o final.

Enfim, após ocasionar polêmicas em re-
lação à obrigatoriedade, bem como à possibili-
dade de realização da lide per saltum, o art. 456
do Código Civil de 2002, teria acertado em con-
sertar o equívoco do vigente Código de Proces-
so Civil, conforme atesta Didier (2007), não ha-
vendo mais o ônus do réu denunciante de pros-
seguir na sua defesa até o final, se o denuncia-
do for revel, não implicando na perda do direi-
to da pretensão regressiva do denunciante, exa-
minada na mesma sentença, conforme o con-
teúdo do art. 76 do Diploma processual.

i. A possibilidade de ocorrer a “condenação di-
reta” do denunciado

Em relação a possibilidade de “conde-
nação direta”, Pimentel (2004, p. 165) indica
que quando o juiz condena diretamente o ter-
ceiro, em face do autor do processo principal,
acabará por agredir a lógica sistemática do
processo, uma vez que entre o terceiro e o

12 Nesse caso, o réu pode denunciar a lide sem contestar,
porém não pode contestar e depois denunciar a lide, em
face da pretensão consumativa. O réu poderá inclusive
confessar a existência dos fatos trazidos pelo autor, e ain-
da assim requeira a denunciação. Se o magistrado acolhe
o pedido, a partir do “despacho citatório do terceiro” sus-
pende-se o processo, conforme o art. 72 do Código de Pro-
cesso Civil.
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autor da ação não há relação jurídica proces-
sual, ao menos direta.

Alega Pimentel (2004) que a validade de
tal sentença é questionável, considerando que
o alienante não é litisconsorte do denunciante,
e, portanto, não integra a mesma relação pro-
cessual da qual o adversário do denunciante
participa, citando, inclusive precedente proces-
sual: o TRF da 5ª Região já anulou sentença que
fizera o mesmo, antes da vigência do novo CC.

De fato, os efeitos da coisa julgada re-
percutirão sobre o terceiro, uma vez este inte-
grando a relação processual por intermédio da
denunciação da lide. Não obstante, a condena-
ção direta parece encontrar óbice nas regras
processuais da relação jurídica processual tra-
vada entre o autor e o réu, e não entre o tercei-
ro, que somente terá o dever de indenizar.

No que tange especificamente à ação
reivindicatória, segundo Didier (2007), que dá
azo à denunciação da lide pelo réu, trata-se de
demanda que tem por objetivo a entrega da
coisa, que está nas mãos do réu, e não nas do
alienante-denunciado. Nesse caso, Didier en-
tende que, nessa hipótese, não poderia haver
“condenação direta” do denunciado a devolver
uma coisa que não está com ele.

Não obstante, se o autor agregasse ao
pleito reivindicatório o pedido de indenização,
como os danos e os frutos colhidos e percebi-
dos, em relação a esta parcela da demanda se-
ria possível cogitar-se de “condenação direta”
do denunciado. Didier (2007), nesse sentido,
concorda que o parágrafo único do art. 456 pode
servir como mais um argumento a favor daque-
les que defendem a possibilidade de condena-
ção direta do denunciado.

A questão está longe de ser pacífica. Os
posicionamentos jurisprudenciais se divergem.

O Enunciado 29 do Conselho de Justi-
ça Federal/ STJ, da I Jornada de Direito Civil:
“a interpretação do art. 456 do novo Código
Civil permite ao evicto a denunciação direta

de qualquer dos responsáveis pelo vício”. Tra-
ta-se da denunciação per saltum, e de certa
forma uma “condenação per saltum”, que não
é o posicionamento unânime no Superior Tri-
bunal de Justiça.

Esta sim, poderia ser considerada como
uma possibilidade de conferir uma certa eco-
nomia processual, bem como uma possibilida-
de de imprimir uma certa celeridade ao proce-
dimento, em consagração às tendências de ne-
oprivatismo do processo civil, conferindo ao juiz
maiores poderes em prol da justiça.13

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS /
NOTAS CONCLUSIVAS

O Código Civil de 2002, no seu art. 456,
repetiu a regra do vetusto Código de 1916, em
nada alterando a exigência de notificação (leia-
se, citação em processo judicial pela interven-
ção de terceiros forçada) do litígio do alienante,
mantendo-se o equívoco anterior, perdendo-se
uma oportunidade de atualizar a correção do ato
de ciência processual ao litisdenunciado.

Opta-se aqui pela não obrigatoriedade.
Primeiro, porque há procedimentos que não
admitem a intervenção de terceiro. Segundo,
porque, ainda, que se fale em celeridade pro-
cessual, não há de se falar em possibilidade de
obrigatoriedade, privilegiando o direito funda-
mental à duração razoável do processo, uma vez
que não são meras modificações processuais
que irá sanar um problema complexo que é a
morosidade do judiciário.

Opta-se, também, por entender que a
denunciação per saltum poderia configurar in-
justiça não apenas porque o de maior capaci-
dade econômica responderia em detrimento
dos demais responsáveis, inclusive responsá-

13 Nesse sentido, indica-se o ensaio de Moreira, O Neopriva-
tismo no Processo Civil. In:_____. Leituras Complementares
de Processo Civil. 6. ed. rev. e ampl. Bahia: podivum, 2008.
p. 31-42.
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veis que tenham agido com dolo, conquanto
outros poderiam ter agido de boa-fé, como
também o que tivesse maior culpa poderia sair
impune. Diga-se que o que alienasse o bem
viciado, de boa-fé, responderia no lugar de
quem o fez de má-fé.

Diga-se que o Brasil possui uma realida-
de em que muitas pessoas mal sabem ler, e não
dá para exigir total entendimento do que “sa-
bia ou deveria saber estar errado”. Ou seja, uma
pessoa adquire de um cidadão de boa-fé uma
propriedade viciada, e vem a descobrir. Logo
para se livrar das possíveis conseqüências, ao
invés de recuperar o valor por medida judicial,
repassa a coisa vendendo ao futuro evicto. O
evicto denuncia a lide de maneira per saltum o
vendedor de boa-fé por entender que o mes-

mo tinha mais recursos de lhe ressarcir, sequer
tendo relação jurídica direta com o mesmo.

De certo ir-se-ia recair na possibilidade
de cometer graves injustiças.

Quanto a possibilidade de condena-
ção direta do denunciado, vê-se com bons
olhos, uma vez que poderia vir a imprimir
um mecanismo para se efetivar a duração
razoável do processo, direito fundamental
consagrado expressamente na Constituição
Federal Brasileira.

Não obstante, aguarda-se a apreciação
das casas legislativas do Projeto de lei que su-
gere razoável modificação no teor da norma ci-
vil, no sentido de aclarar os debates, bem como
corrigir as falhas que poderão ocasionar a viola-
ção do direito fundamental ao acesso a justiça.
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